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RESUMO 

 

SANTOS, J.L.S. Segurança ao manusear material biológico: adesão entre 
trabalhadores da saúde. 2023. 49 f. Trabalho de Conclusão de Curso – Curso de 
Enfermagem da Escola de Ciências Sociais e da Saúde da Pontifícia Universidade 
Católica de Goiás – Goiânia Goiás, 2023. 
 
INTRODUÇÃO: As Infecções Relacionadas à Assistência à Saúde evidenciam-se 
como um dos principais eventos adversos nos serviços de saúde. Sendo assim, os 
trabalhadores da área de saúde estão expostos a diversos riscos ocupacionais 
durante o exercício de suas atividades, especialmente aqueles relacionados à 
exposição a agentes biológicos, químicos e físicos. A exposição ocupacional a 
material biológico consiste em sério risco aos profissionais de saúde em seus locais 
de trabalho. OBJETIVO: Avaliar as publicações nacionais sobre a adesão dos 
profissionais de saúde às medidas de biossegurança ao manipular sangue e fluidos 
corporais. METODOLOGIA: Trata-se de um estudo de revisão narrativa. A pesquisa 
foi realizada nas seguintes bases de dados da Biblioteca Virtual da Saúde (BVS), 
Scientifc Eletronic Library Online (SCIELO), Google acadêmico e Bibliografia 
Brasileira (BDENF). RESULTADOS: De acordo com os estudos selecionados, que 
abordam o quanto a adesão ao uso de Equipamentos de Proteção Individual, a adesão 
às higienizações das mãos e os modos de descarte dos perfurocortantes realizados 
pelos profissionais de saúde é imprescindível na ação de biossegurança associada 
ao risco biológico, a qual serve tanto como medida de proteção e segurança à saúde 
do trabalhador quanto à dos pacientes. Essas práticas têm como vantagens a 
diminuição de contaminação dos profissionais por fluidos corporais com patógenos e 
a prevenção de potenciais infecções aos pacientes. DISCUSSÃO: De acordo com o 
estudo fica evidenciado que a não adesão aos equipamentos de proteção individual 
ocorre por indisponibilidade de EPI, falta de hábito ou dificuldade em usar os 
equipamentos de proteção, dificuldade de adaptação dos trabalhadores ao uso de 
EPI, autoconfiança, alta demanda de pacientes, sobrecarga de serviços, falta de 
informativos nos setores, falta de treinamentos, cursos específicos e falta de 
investimento em educação permanente. Mesmo os profissionais de saúde 
entendendo a necessidade da adesão ao uso dos EPI para sua segurança, a adesão 
à higienização das mãos e o descarte correto dos perfuro cortantes não são 
valorizados por eles. CONCLUSÃO: A ausência de adesão as medidas de 
biossegurança continuam ocorrendo de forma frequente. Portanto, com a 
intensificação da prática e adesão de HM com técnica correta, incentivos na adesão 
aos equipamentos de proteção individual e maiores investimentos na adequação do 
modo de uso e descarte dos perfurocortantes têm a finalidade de sensibilizá-los para 
ações mais seguras e de qualidade no ambiente de trabalho. 
 
 
Palavras-chave: Enfermagem; Equipamentos de Proteção Individual; Riscos 
Ocupacionais; Adesão; Profissionais de Saúde; Higienizações das mãos; 
Perfurocortantes 
 

 

 



 

 

ABSTRACT 

 

SANTOS, J.L.S. Safety when handling biological material: adherence among 
health workers. 2023. 49 f. Completion of Course Work – Nursing Course of the 
School of Social Sciences and Health of the Pontifical Catholic University of Goiás – 
Goiânia Goiás, 2023. 
 
INTRODUCTION: Hospital infections are evident as one of the main adverse events 
in health services. Thus, healthcare workers are exposed to various occupational 
hazards during the exercise of their activities, especially those related to exposure to 
biological, chemical and physical agents. Occupational exposure to biological material 
poses a serious risk to health professionals in their workplaces. OBJECTIVE: Evaluate 
national publications on adherence by health professionals to biosafety measures 
when handling blood and body fluids. METHODOLOGY: This is a narrative review 
study. The research was carried out in the following databases: the Virtual Health 
Library (BVS), Scientifc Electronic Library Online (SCIELO), Academic Google and 
Brazilian Bibliography (BDENF). RESULTS: According to the selected studies, that 
address how much adherence to the use of Personal Protective Equipment, adherence 
to hand hygiene and the ways to dispose of sharps carried out by health professionals 
is essential in the biosafety action, which serves both as a measure of protection and 
safety for the health of the worker and that of the patients. These practices have the 
advantage of reducing the contamination of professionals by body fluids with 
pathogens and preventing potential infections to patients. DISCUSSION: According to 
the study, it is evident that non-adherence to personal protective equipment occurs 
due to the unavailability of PPE, lack of habit or difficulty in using protective equipment, 
difficulty for workers to adapt to the use of PPE, self-confidence, high demand from 
patients, service overload, lack of information in the sectors, lack of training and 
specific courses, lack of investment in permanent education. Even health professionals 
understanding the need to adhere to the use of PPE for their safety, adherence to hand 
hygiene and the correct disposal of sharps are not valued by them. CONCLUSION: 
The lack of adherence the biosecurity measurescontinues to occur frequently. 
Therefore, with the intensification of the practice and adherence to HH with the correct 
technique, incentives for adherence to personal protective equipment and greater 
investments in adapting the way of use and disposal of sharps are intended to sensitize 
them to safer actions and to quality in the workplace. 
 
 
Keywords: Nursing; Personal protective equipment; Occupational Hazards; 
Accession; Health professionals; Hand hygiene; sharps 
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1 INTRODUÇÃO 

 

As Infecções Relacionadas à Assistência à Saúde evidenciam-se como um dos 

principais eventos adversos nos serviços de saúde, devido a sua alta frequência na 

prestação de assistência e os riscos inerentes à saúde dos pacientes e dos 

profissionais da área, caracterizando um problema de saúde pública (ANVISA, 2021).  

Os trabalhadores da área de saúde estão expostos a diversos riscos 

ocupacionais durante o exercício das suas atividades, especialmente aqueles 

relacionados à exposição a agentes biológicos, químicos e físicos (BRASIL, 2005). 

A exposição ocupacional a material biológico consiste em sério risco aos 

profissionais de saúde em seus locais de trabalho. A contaminação pode ocorrer 

quando há contato direto com sangue e/ou fluidos orgânicos em mucosa, ou pele não 

íntegra, ou por via percutânea, como picadas de agulhas ou objetos perfurocortantes, 

agravada pela inadequação na manipulação de materiais perfurocortantes, assim 

como, inobservância as medidas de proteção, tais como o uso de EPI (GOMES et al., 

2018). 

Entre os agentes biológicos, as bactérias e vírus continuam sendo uma das 

principais causas de preocupação no ambiente de saúde, uma vez que esses agentes 

podem ser transmitidos através de sangue contaminado, mucosas, mãos e materiais 

infectados (HIRATA; MANCINI FILHO; HIRATA, 2016).  

Os acidentes ocupacionais com agulhas e material perfurocortante, são 

considerados potencialmente perigosos por serem capazes de transmitir mais de 20 

tipos de patógenos diferentes (COLLINS; KENNEDY,1987). Em se tratando de 

contaminação por vírus, o da imunodeficiência humana (HIV), o da hepatite B e o da 

hepatite C, são os agentes infecciosos mais comumente envolvidos nos acidentes 

com agulhas e material perfurocortante, em geral (BELTRAMI et al., 2000; BRASIL, 

2006), variando quanto ao tipo de acidente e de outros fatores, como gravidade, 

tamanho da lesão, presença e volume de sangue envolvido, além das condições 

clínicas do paciente-fonte e uso correto da profilaxia pós-exposição (CARDO et al., 

1997; BRASIL, 2006).  

Embora alguns profissionais vejam as precauções padrão como normas difíceis 

de serem seguidas, servindo apenas para burocratizar o sistema, entende-se que, 

seguir as normas de biossegurança significa adotar os padrões de segurança exigido 
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pelas Instituições de saúde, uma vez que são medidas necessárias para garantir a 

saúde do trabalhador. No entanto, o que se tem observado nos serviços de saúde, é 

um constante descaso às essas normas, mesmo diante da exposição desses 

trabalhadores ao risco de diversas ordens, destacando entre eles, os materiais 

biológicos (PIRES; ARAÚJO; MOURA, 2019). 

Na literatura foi evidenciado outros aspectos relacionados aos acidentes de 

trabalho, tais como, a sobrecarga de trabalho, autoconfiança do trabalhador, o próprio 

descuido pessoal em descartar corretamente material contaminado ou na limpeza das 

superfícies, a falta de capacitação entre equipes, medidas de prevenção escassas ou 

inadequadas, além do número insuficiente de caixas coletoras para o descarte de 

perfurocortantes (SANTOS, et al., 2012; ALVES, et al., 2021). 

Os acidentes com materiais biológicos podem trazer consequências 

indesejáveis, tais como: contaminação e transmissão de doenças entre os 

profissionais, exposição a material biológico em função da sua rotina profissional, 

aumento da taxa de infecções nos serviços de saúde, sobrecarga de trabalho, 

sobretudo as condições físicas inadequadas de trabalho (ALVES; OLIVEIRA; 

CARVALHO et al., 2021).  

A NR 32, norma brasileira, estabelece as medidas básicas para a proteção e 

segurança à saúde dos trabalhadores dos Estabelecimentos de Assistenciais Saúde 

(EAS), assim como, dos profissionais que exercem atividades de promoção e 

assistência à saúde, em geral, no país (BRASIL, 2005). 

O Ministério do Trabalho, com a Norma Regulamentadora n. 32 (NR 32) de 

novembro de 2005, discrimina os riscos à saúde do trabalhador que se enquadram 

nos serviços de saúde, os quais englobam: aspectos químicos, físicos, biológicos, 

ergonômicos e de ordem psicossocial. Esses fatores estão associados à ocorrência 

de eventos adversos, na maioria das vezes, pelo uso inadequado ou pela resistência 

do profissional em usar os Equipamentos de Proteção Individual (EPI) (SANTOS et 

al., 2012).  

A exposição aos resíduos de serviços de saúde (RSS) representa um risco 

significativo para os profissionais que trabalham nesse ambiente. Esses riscos são 

decorrentes de diferentes tipos de procedimentos realizados durante a prática 

assistencial, tais como a manipulação de resíduos biológicos, químicos, radioativos, 

comuns. É essencial que esses trabalhadores estejam equipados com os 

equipamentos de proteção individual (EPI) adequados, além de adotar as precauções 
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de biossegurança necessárias ao manusear os materiais e produtos nos serviços 

durante a assistência aos pacientes (JUSTIANO et al., 2020). 

Na mesma direção, a Resolução - RDC/Anvisa nº 222, de 28 de março de 2018, 

define os RSS são todos os resíduos resultantes das atividades exercidas pelos 

geradores de resíduos de serviços de saúde. Sendo classificados em: Grupo A, os 

agentes biológicos; Grupo B, os agentes químicos; Grupo C, os rejeitos radioativos; 

Grupo D, os resíduos comuns; e Grupo E, os resíduos perfurocortantes. Assim, o 

serviço deve garantir que os trabalhadores sejam avaliados periodicamente, seguindo 

a legislação específica, em relação à saúde ocupacional (ANVISA, 2018). 

Contudo, é necessário que todos os trabalhadores envolvidos na prestação de 

cuidados nos serviços de saúde sigam as medidas preventivas, tais como: uso de 

Equipamentos de Proteção Individual (EPI), Higienização das Mãos (HM), cuidado na 

manipulação de equipamentos, manejo adequado dos resíduos e descarte correto de 

perfurocortantes, limpeza de superfícies do ambiente de saúde, entre outros. A 

proposta, de tais medidas, evita disseminação de micro-organismos patogênicos, 

reduz a infecção cruzada e a crescente incidência de agravos a saúde (SOUSA et al., 

2018). 

Este estudo perpassa por diferentes esferas do conhecimento, contudo, na 

área da saúde tem relevância significativa, uma vez que, servirá como contribuição 

para educação permanente relacionada à adesão às medidas preventivas e saúde do 

trabalhador nas Instituições de Saúde. Essa estratégia tem sido demonstrada como 

uma das mais importantes e eficientes ferramentas capazes de transformar o 

comportamento de trabalhadores. 

Outro aspecto relevante a ser destacado sobre o estudo, é que ele poderá 

estimular os profissionais de saúde que atuam na prática clínica, na promoção de 

debates sobre a segurança do profissional no ambiente de trabalho. Essa prática 

servirá como estímulo para que os trabalhadores reconheçam a necessidade de aderir 

às medidas de proteção individual e coletiva, além de atuarem na promoção de ações 

para reduzir riscos de infecção entre os trabalhadores da saúde. 

Nesse sentido, o estudo poderá subsidiar discussões entre os acadêmicos, em 

especial os de enfermagem, sobre os reais motivos que levam os trabalhadores a não 

aderiram às normas de biossegurança, mesmo reconhecendo a importância do uso 

dessas medidas, não as realizam. Acredita-se que esses alunos, como futuros 

profissionais da área da saúde, necessitam tomar consciência precedente do 
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problema, para que se fortaleçam enquanto profissionais e gestores de saúde, e, 

assim, munir-se de recursos e estratégias para atuar na melhoria da adesão desses 

profissionais.  

Diante do exposto, buscou-se maior entendimento acerca da adesão dos 

profissionais de saúde às medidas de biossegurança durante a sua prática clínica. 

Acredita-se que o estudo fortalecerá ações para a redução de acidente entre esses 

trabalhadores. Para tanto foi realizada as seguintes questões de pesquisa: “Os 

trabalhadores de saúde estão aderindo às medidas de biossegurança ao manipular 

sangue e fluidos corporais”? Para responder essas questões, o presente estudo 

objetivou, por meio de uma revisão narrativa, avaliar a adesão às medidas de proteção 

entre os profissionais de saúde e apontar os índices de acidentes ocupacionais e 

infecções relacionados a essa adesão. 

Portanto, o presente estudo poderá oferecer estímulos e conhecimentos para 

o trabalhador acerca da adesão às medidas biossegurança nas suas atividades 

laborais, a fim de reduzir a ocorrência de eventos adversos.  

Ressalta-se que esse trabalho tem o alcance de fortalecer as ações no sistema 

de saúde, como um todo, servindo como importante instrumento de consulta e 

orientação para a formulação de protocolos e medidas assertivas para a promoção da 

saúde no ambiente de trabalho. 
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2 OBJETIVOS  

 

2.1 Geral 

 

Avaliar as publicações nacionais sobre a adesão dos profissionais de saúde às 

medidas de biossegurança ao manipular sangue e fluidos corporais. 

 

2.1.1 Específicos 

 

− Caracterizar as publicações sobre o tema proposto, quanto ao título, autores, 

local e data de publicação, objetivos e metodologia utilizada. 

− Descrever as taxas de adesão dos profissionais ao uso dos EPI, ao manipular 

sangue e fluidos corporais, apresentadas nos artigos científicos. 

− Descrever as taxas de adesão dos profissionais de saúde à higienização das 

mãos após o contato com sangue e fluidos corporais, apresentadas nas 

publicações. 

− Apresentar os índices de adesão dos profissionais ao descarte correto dos 

perfurocortantes, descritos nas publicações. 
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3 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

3.1 Breve histórico sobre as infecções e a exposição ocupacional nos serviços 

de saúde. 

 

Segundo Fontana (2006) as infecções hospitalares começaram na Idade 

Média, por meio de relatos de experiência de doenças transmissíveis de um indivíduo 

para o outro. Conforme o Ministério da Saúde define Infecção Hospitalar (IH) como 

uma infecção adquirida após a admissão do paciente na unidade de saúde e que se 

manifesta durante ou após alta (BRASIL, 1998). 

Em 1860, Joseph Lister, após avanço com os estudos sobre 

microbiologia, apontou uma técnica para manter as incisões cirúrgicas ausentes 

de contaminação por micro-organismos, pois naquela época havia uma frequência 

alta de infecções cirúrgicas, devido à precariedade dos hospitais. E com isso, os 

índices de infecção caíram, havendo diminuição nas taxas de morbidade e 

mortalidade (FONTANA, 2006).  

De acordo com a literatura, as Infecções nos serviços de saúde continuam 

sendo motivo de preocupação no mundo todo, devido às altas taxas de intercorrências 

no cotidiano dos profissionais durante a prestação da assistência, as quais são 

reconhecidas como fator de disseminação de doenças (ANVISA, 2021). 

Os profissionais na área da saúde estão expostos às diversas origens de 

materiais, podendo acarretar acidentes de trabalho e danos à saúde. Esses podem 

conter agentes contaminantes, assim, elevando o risco de aquisição de infecções 

sanguíneas por acidentes com materiais perfurocortantes (PEDROSA; DONATO; 

ANDRADE, 2019). 

Entende-se, por materiais perfurocortantes, todo objeto ou instrumento 

contendo cantos, bordas, pontas ou protuberâncias rígidas e agudas capazes de 

cortar e perfurar em simultâneo, tais como: lâminas, agulhas, escalpes, lâminas de 

bisturi, espátulas, utensílios de vidro quebrados no laboratório como pipetas, tubos de 

coleta sanguínea e dentre outros (BRASIL, 2005). 

Todavia, com a necessidade do uso desses dispositivos na área da saúde, 

surgiu, também, maior exposição ocupacional, tanto pela falta de conhecimento e não 

conscientização do risco, quanto pela não adesão às medidas de proteção do 
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trabalhador, tais como: baixo ou nenhum uso de EPI, não higienização das mãos pelos 

profissionais, quando na oportunidade de realizá-las, bem como, o uso e descarte 

incorretos dos perfurocortantes. Fatos que, até aos dias atuais, são considerados um 

desafio para os profissionais controladores de infecção nos ambientes de saúde, além 

dos enfrentamentos gerados para os trabalhadores e Instituições de saúde do mundo 

(OLIVEIRA; MARUYAMA, 2008). 

De acordo com a literatura, a Organização Mundial de Saúde (OMS) estima a 

ocorrência de dois a três milhões de acidentes com material biológico por ano, entre 

os trabalhadores da saúde, principalmente com agulhas contaminadas. Ferimentos 

com materiais perfurocortantes, em geral, são considerados perigosos por serem 

potencialmente capazes de transmitir vários tipos de patógenos. Destacando-se o 

vírus da hepatite B, hepatite C e o vírus responsável pela Síndrome da 

imunodeficiência adquirida — AIDS (PRÜSS-ÜSTÜN; RAPITI; HUTIN, 2003).  

Globalmente, amplia-se uma alta quantidade de trabalhadores da saúde e 

profissionais relacionados expostos ao risco de adquirir patologias causadas por 

micro-organismos presentes na corrente sanguínea, devido ao contato percutâneo 

(LIMA et al., 2018; REIS et al., 2019). Sendo assim, segundo o Ministério da Saúde 

(2021), entre os anos de 2007 e 2017, foram notificados 1.324.752 casos, sendo 

466.137 acidentes de trabalho por exposição a material biológico.  

Anualmente, nos Estados Unidos ocorre, aproximadamente, 50% de 

subnotificação de exposições, de um conjunto de, aproximadamente, 600 a 800 mil 

exposições ocupacionais no ano (BRASIL, 2006).  

Contudo, no Brasil, o cenário dos acidentes profissionais é semelhante aos de 

outros países, tanto em relação à incidência de acidentes com materiais biológicos, 

quanto às subnotificações de casos (BRASIL, 2006). 

Fernandes et al. (2018), relatam que os acidentes ocupacionais se constituem 

um grave problema de saúde pública mundial e que, os riscos enfrentados por eles 

são, na maioria das vezes, reconhecidos como violência ocupacional, fatores físicos, 

químicos, ergonômicos, biológicos e psicossociais. 

Outros fatores de risco também foram apontados por Fernandes et al. (2018) 

no seu estudo, tais como: a sobrecarga de trabalho, salários insuficientes gerando 

ansiedades, situação ocupacional insatisfatória, mecanismos de controle dos 

trabalhadores, duplo emprego, condições insalubres, situações de elevada tensão 
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emocional, dentre outros, que foram considerados estar relacionados à ocorrência dos 

acidentes entre os trabalhadores.  

 

4.2 Regulamentações para a segurança dos trabalhadores de saúde no Brasil. 

 

Os acidentes ocupacionais podem ocorrer durante a realização das atividades 

laborais, podendo ocasionar distúrbios permanentes ou temporário ao trabalhador, 

conseguinte, causar perda da capacidade de exercer as suas funções. Diante disso, 

originou as normas para segurança do trabalho, sendo considerada como um conjunto 

de medidas utilizadas para a redução dos acidentes de trabalho e doenças 

ocupacionais, visando a proteção da capacidade e integridade dos trabalhadores 

(PEIXOTO, 2011). 

Em janeiro de 1995, foi aprovado no Brasil pela Lei nº 8.974, a Comissão 

Técnica Nacional de Biossegurança, tendo sido revogada pela lei nº 11.105, de 24 de 

março de 2005. Mais tarde, por meio do Ministério da Saúde, foi criada a Comissão 

de Biossegurança em Saúde, pela portaria nº 343/GM, de 19 de fevereiro de 2002, 

substituída pela portaria GM/MS nº 1.683, de agosto de 2003. Em 2005, o Ministério 

do Trabalho e Emprego criou a norma regulamentadora nº 32 (NR32) (BRASIL, 

2005a). 

A partir da década de 80, os profissionais da área da saúde passaram a ser 

considerados profissionais de alto risco, em relação aos acidentes ocorridos no 

trabalho. Com isso, esses acidentes tiveram um destaque relevante em termos de 

discussão pelo Ministério do Trabalho e Emprego, abordando a Norma 

Regulamentadora nº 32, pela Portaria nº 485, de 11 de novembro de 2005 (LIMA; 

OLIVEIRA; RODRIGUES, 2011). 

A Norma Regulamentadora nº 32 (NR 32) instituída em novembro de 2005, a 

mais importante do país, tem a finalidade de estabelecer diretrizes básicas para a 

implementação de medidas de proteção à segurança e à saúde dos trabalhadores nos 

serviços de saúde, bem como daqueles que exercem atividades de promoção e 

assistência à saúde em geral. Essa norma, considera que é fundamentalmente 

importante os profissionais de saúde serem previamente capacitados para 

reconhecerem a importância da adesão às medidas de biossegurança nos 

Estabelecimentos de Assistência à Saúde — EAS (BRASIL, 2005a). 
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Essa norma estabelece medidas para proteger a segurança e a saúde dos 

trabalhadores em todos os serviços de saúde do país. Porém, a adesão dos 

trabalhadores às diretrizes contidas na NR32 para redução dos acidentes 

ocupacionais é imprescindível, principalmente no que se refere ao uso de EPI 

(BRASIL, 2005b). 

De acordo, com a Norma Regulamentadora nº 6, contida na Portaria nº 

3.214/78 do Ministério do Trabalho, o Equipamento de Proteção Individual é definida 

como todo dispositivo ou produto, de uso individual utilizado pelo trabalhador, 

destinado à proteção de riscos suscetíveis de ameaçar a segurança e a saúde no 

trabalho (BRASIL, 2001). A adesão ao uso desses equipamentos no âmbito hospitalar 

é de extrema importância, pois estão expostos ao risco de acidente com material 

biológico (MATTE et al., 2020). 

A Portaria nº 55, de 21 de maio de 2012, institui o Manual de Saúde e 

Segurança do Trabalho do Servidor Público do Distrito Federal e a Cartilha de 

Orientações a Gestores de Dependentes Químicos, no âmbito da Administração 

Direta, Autárquica e Fundacional do Distrito Federal, com a finalidade de  auxiliar a 

Gestão na prevenção de acidentes e doenças decorrentes do trabalho, aplicando, 

promovendo e acompanhando as medidas de proteção indicadas pelas Equipes 

Multiprofissionais de Saúde e Segurança do Trabalho, lotados nas Secretarias e 

Órgãos vinculados (ROCHA et al., 2012). 

De acordo com Rocha (2012), o Manual de Saúde e Segurança do trabalho traz 

as seguintes atribuições:  

a) auxiliar as Equipes Multiprofissionais de SST nas ações preventivas e de 

promoção à saúde do servidor; 

b) acompanhar, monitorar e implementar ações relacionadas a prevenção, saúde 

e segurança no trabalho; 

c) informar aos profissionais de segurança do trabalho sobre possíveis situações 

que venham a trazer riscos para a saúde e segurança dos servidores e demais 

prestadores envolvidos;  

d) divulgar aos servidores informações relativas à saúde e segurança no trabalho; 

e) colaborar no desenvolvimento e na implementação de programas relacionados 

à saúde e segurança no trabalho; e  

f) acompanhar processos administrativos/sindicâncias que envolvam licenças por 

acidente em serviço. 
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A Resolução – RDC nº 63, de 25 de novembro de 2011, que dispõe sobre os 

requisitos de boas práticas de funcionamento para os Serviços de Saúde, evidencia 

no Capítulo II, as boas práticas de funcionamento nos serviços de saúde. Sendo 

assim, essa norma, traz na sessão VII, requisitos para a proteção à saúde do 

trabalhador, que no seu Art. 50, estabelece requisitos, os quais, o serviço de saúde 

deve manter disponível a todos os trabalhadores: 

I. Normas e condutas de segurança biológica, química, física, ocupacional e 

ambiental; 

II. Instruções para uso de Equipamentos de Proteção Individual – EPI; 

III. Procedimentos em casos de incêndios e acidentes; 

IV. Orientação para manuseio e transporte de produtos para saúde contaminados. 

 

4.3 Biossegurança, conceito e a importância da adesão às medidas de proteção 

dos trabalhadores de saúde.  

 

Os trabalhadores da saúde ao executarem suas atividades nas Instituições 

estão em constante exposição a fatores de risco de diversas naturezas, sendo o 

principal deles, os acidentes ocupacionais. Contudo, a crescente incidência de 

acidentes e agravos à saúde dos profissionais, evidencia-se a necessidade da adesão 

às normas de biossegurança, com a finalidade da prevenção e minimização dos 

riscos, os quais esses trabalhadores estão expostos, e que podem afetar a saúde e o 

bem-estar dos indivíduos, do meio ambiente e da qualidade do trabalho ofertado 

(PIRES; ARAÚJO; MOURA, 2019).  

Penna et al. (2010) conceitua a biossegurança como um conjunto de medidas 

que visam a prevenção, minimização, ou eliminação dos riscos inerentes às atividades 

que possam comprometer a saúde humana, dos animais, a preservação do meio 

ambiente. Sendo assim, a adesão às medidas de biossegurança nas unidades de 

saúde, favorece a melhoria da qualidade da assistência, a segurança do trabalhador 

e do paciente.  

Na mesma direção, a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), em 

sua RDC nº 302, de 13 de outubro de 2005, define a biossegurança como uma 

condição alcançada por um conjunto de ações destinadas a prevenir, controlar, reduzir 

ou eliminar riscos inerentes às atividades que possam comprometer a saúde humana, 

animal e o meio ambiente (ANVISA, 2005). 
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4.4 Higienização das mãos nos Serviços de Saúde e a importância para a 

proteção dos trabalhadores e do paciente.  

 

Reconhecida mundialmente como uma medida primária e de baixo custo, a 

higienização das mãos (HM) tem grande importância no âmbito da saúde, por diminuir 

a quantidade de agentes patogênicos adquiridos durante o atendimento, na realização 

de procedimentos clínicos, manipulação de objetos contaminados, dentre outros. Por 

este motivo a essa prática tem sido considerada como um dos pilares na prevenção e 

controle de infecções nos serviços de saúde do mundo todo (ANVISA, 2013). 

A Anvisa dispõe as diretrizes para a proteção e segurança dos profissionais de 

saúde e pacientes, porém as infecções disseminadas nas unidades de saúde ainda é 

uma realidade enfrentada por diversas Instituições de saúde. A ausência de métodos 

e materiais adequados para a correta higienização das mãos, contato direto com 

pessoas ou utensílios infectados e a baixa prática de higienização das mãos são 

fatores considerados determinantes para a permanência dessas infecções (COELHO; 

SILVA; FARIA, 2011). 

Apesar de pesquisas comprovarem a importância da HM na prevenção de 

propagação de micro-organismos e redução das Infecções Relacionadas à 

Assistência de Saúde (IRAS), a baixa adesão dessa prática, por profissionais da 

saúde, é bastante comprovada na literatura, demonstrando índices inferiores a 50% 

(ANACLETO et al., 2013; OLIVEIRA; PINTO, 2017). 

Ainda, de acordo com Anacleto et at. (2013), e Oliveira e Pinto (2017), essa 

baixa adesão se dá por diversos fatores, sendo alguns deles: por esquecimento, 

conhecimento inadequado, excesso de atividades ou tempo insuficiente para a HM, 

pias distantes ou inacessíveis e pela falta ou a baixa qualidade dos insumos. 

De acordo com Santos (2002), tanto nas mãos dos profissionais de saúde 

quanto dos pacientes, pode ser encontrada microbiota transitória e residente. A 

transitória, é aquela encontrada na superfície das mãos, e pode ser removida por meio 

da higienização simples das mãos, utilizando água e sabão. No entanto, a microbiota 

residente, situa-se na camada mais profunda da pele e pode ser inativada por meio 

de antissépticos. 

Conforme cita Custódio et al. (2009, p. 10), as mãos dos profissionais de saúde 

são consideradas a principal via de transmissão de micro-organismos patogênicos nas 

Instituições e saúde, tornando-se contaminadas na prestação de cuidados a pacientes 
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infectados ou colonizados, durante o contato com fômites, equipamentos ou 

superfícies contaminadas, caso não seja realizada a higienização de mãos 

adequadamente. 

Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), o hábito de higienizar as 

mãos pode reduzir em até 40% o número de contaminação por doenças virais, 

bacterianas e fúngicas. Contudo, esta prática tende a ser negligenciada, tanto por 

pessoas comuns, quanto por profissionais da saúde. Por esse motivo, a OMS instituiu 

o dia cinco (5) de maio como uma data direcionada a programas e ações que 

estimulem a prática de higienizar as mãos no cotidiano (ANVISA, 2009a).  

Mota et al. (2013), descrevem sobre a importância dos cinco momentos para a 

HM, e, além disso, afirmam que a utilização deles deve ser sempre respeitada.  

De acordo com a OMS os cinco momentos para a HM, são: Antes e após o 

contato com o paciente, antes de calçar as luvas e após retirá-las, entre um paciente 

e outro, entre um procedimento e outro ou em ocasiões que existam transferências de 

patógenos para pacientes e ambientes, entre procedimentos com o mesmo paciente 

e após o contato com sangue, líquido corporal, secreções, excreções e artigos ou 

equipamentos contaminados. A Figura 1, abaixo, ilustra o passo a passo dos 5 

momentos para a HM.  
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Figura 1 – Cinco momentos para higiene das mãos.  

 

Fonte: OPAS; ANVISA, 2008 

 

O manual da Anvisa (2007), traz que a transmissão de patógenos se dá em 

cinco etapas distintas, as quais são: 1) Presença de micro-organismos no ambiente; 

2) Transferência dos micro-organismos para as mãos do paciente ou do profissional 

de saúde; 3) Sobrevivência dos organismos nas mãos; 4) A não higiene das mãos 

resulta em contaminação das mesmas e 5) Transmissão de germes por contato direto 

com profissionais e pacientes ou superfícies do ambiente. 

OMS em 2009 determinou os dez passos necessários para uma adequada 

higienização das mãos (HM). O procedimento cuja duração varia de 40 a 60 segundos, 

deve ser realizado quando as mãos estiverem visivelmente sujas, cumprindo as 

seguintes etapas: 

1) Molhar as mãos com água;  

2) Aplicar na palma da mão a quantidade de sabão necessária para cobrir toda a 

superfície das mãos; 

3) Ensaboar as palmas das mãos, friccionando-as entre si; 

4) Esfregar a palma da mão direita contra o dorso da mão esquerda entrelaçando os 

dedos e vice-versa; 
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5) Esfregar o dorso dos dedos de uma mão com a palma da mão oposta, segurando 

os dedos, com movimentos de vai-e-vem e vice-versa; 

6) Esfregar o polegar esquerdo com o auxílio da palma da mão direita, utilizando-se 

de movimentos circulares e vice-versa; 

7) Friccionar as polpas digitais e unhas da mão direita contra a palma da mão 

esquerda, fazendo movimentos circulares e vice-versa; 

8) Enxaguar bem as mãos com água; 

9) Secar as mãos com papel toalha descartável; 

10) Em casos de torneira com contato manual para fechamento, sempre utilizar papel 

toalha.  

A partir da HM com o cumprimento rigoroso das etapas descritas à cima, o ciclo 

de vida de patógenos poderá ser interrompido, o que pode causar o declínio do nível 

de contaminação e propagação de doenças nas unidades de assistência à saúde 

(MOTA et al., 2013).  

A pele é colonizada por fungos e bactérias que se apresentam de forma 

heterogênea. Devido a isso, torna-se necessário o ato de higienizar as mãos com 

água e sabão ou antisséptico (álcool 70%), que poderá ser realizada por meio da 

degermação, da lavagem simples e/ou antissepsia das mãos, com o intuito de reduzir 

a carga microbiana e prevenir a sua transmissão (RODRÍGUEZ et al., 2018). 

 Os insumos necessários, para realizar a higienização correta das mãos são: 

água, sabonetes, agentes antissépticos e papel-toalha a para secagem. No entanto, 

para essa prática é necessário também equipamentos essenciais, tais como: lavatório 

munido de torneira, preferencialmente acionada sem o toque das mãos, 

dispensadores de sabão ou antissépticos, porta papel-toalha ou secador elétrico e a 

lixeira para o descarte do papel (ANVISA, 2007). 

De acordo com a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), HM 

engloba a higiene simples, a higiene antisséptica, a fricção antisséptica das mãos com 

preparação alcoólica e antissepsia cirúrgica das mãos. Os locais mais importantes 

para uma boa adesão da HM são no quarto do paciente ou enfermaria; nas Unidades 

de Terapia Intensiva; ambientes de manuseio de medicamentos, amostras; ambientes 

destinados ao preparo e cocção de alimentos e ao preparo de mamadeiras; berçário; 

ambientes destinados à realização de procedimentos de reabilitação, procedimentos 

invasivos e coleta laboratorial; unidade destinada ao processamento de roupas 
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“sujas”, assim como, em locais de cuidados a pacientes críticos e salas de curativos 

(ANVISA, 2016). 

 

4.5 Principais fatores de risco para a exposição ocupacional nos ambientes de 

saúde 

 

Os profissionais de saúde estão sujeitos a diversos tipos de riscos 

ocupacionais, que podem ser provocados por fatores químicos, orgânicos, mecânicos, 

físicos, biológicos, ergonômicos e psicossociais (BRASIL, 2005). 

Esses riscos estão relacionados a ruídos, calor, vibrações, vapores, iluminação 

inadequada, gases, presença de máquinas, dentre várias outras possibilidades. Mas, 

existem aspectos subjetivos e coletivos destes riscos que estão, por diversas vezes, 

associados à negligência, à precariedade das condições para o exercício da profissão, 

à sobrecarga de trabalho, ignorância e/ou falta de informações (ROCHA et al., 2020; 

DIAS et al., 2020). 

O profissional de saúde também está sujeito a vulnerabilidades como os 

fungos, bactérias e vírus, sendo organismos biológicos invisíveis ao olho desnudo. 

Eles são responsáveis por diversas infecções, crônicas e agudas aos trabalhadores. 

A exposição a esses agentes, muitas vezes, ocorre de forma percutânea, quando o 

acidente envolve perfuro cortante (PC), a qual provoca ruptura da barreira cutânea 

por incisão ou perfuração. Pode ocorrer também a exposição em mucosas, pele não 

íntegra, arranhadura ou dermatite e por arranhaduras ou mordeduras, quando 

envolvem a presença de sangue (ROCHA et al., 2020).  

Segundo Alves et al. (2021), os acidentes com materiais perfuro cortantes são 

de alta gravidades em virtude de suas consequências aos trabalhadores. Por isso, a 

NR32 veio com a finalidade de estabelecer a implantação de medidas de proteção à 

segurança e à saúde dos trabalhadores dos serviços de saúde. E, em especial, a 

exigência da adesão ao uso de EPI por todos os trabalhadores da saúde, visto seu 

uso de forma segura e adequada. 
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4.6 Materiais perfurocortantes, conceito e a norma regulamentadora para o 

descarte adequado 

 

Os acidentes com materiais biológicos são preocupantes nos serviços de saúde 

devido à alta possibilidade de transmissão de doenças infectocontagiosas, 

principalmente, com os profissionais da enfermagem. Os profissionais que 

manuseiam estes, são classificados como grupos vulneráveis, por conta do contato 

prolongado e constante com os pacientes, durante a realização de procedimentos 

envolvendo a manipulação de materiais perfuro cortante (ARAGÃO et al., 2019). 

Os Materiais Perfurocortantes são instrumentos utilizados na assistência à 

saúde que possui ponta, ou que possam perfurar ou cortar, tais como: seringas, 

agulhas, escalpes, ampolas, entre outros, que, consequentemente, podem provocar 

lesão corporal ou perturbação funcional que cause a morte ou a perda ou redução, 

permanente ou temporária, da capacidade para o trabalho (BRASIL, 2017, p. 29). 

Diante disso, a Norma Regulamentadora nº 32 de novembro de 2005, do 

Ministério do Trabalho e Emprego, determina que toda a Instituição de Saúde deve 

elaborar um plano de prevenção de acidentes com materiais perfurocortantes, com a 

finalidade de reduzir os riscos que os profissionais estão expostos a agentes 

biológicos, por meio da implementação de ações pertinentes às etapas de 

especificação, adoção, manuseio, acondicionamento e descarte dos perfurocortantes 

em Serviços de Saúde (BRASIL, 2017, p. 29). 

Os resíduos perfurocortantes em serviços de saúde devem ser descartados em 

caixas e/ou recipientes com paredes rígidas com tampa e resistentes ao processo de 

esterilização e identificados com o símbolo internacional de Risco Biológico (RB). O 

preenchimento do recipiente de descarte, deve ser até, no máximo, 2/3 da sua 

capacidade ou atingir a marca tracejada no recipiente. Assim, ao atingir a marca 

demonstrando o limite máximo do descarte, o recipiente deverá ser fechado e 

acondicionado em sacos BRANCOS, devidamente lacrados e identificados como 

infectante. De acordo com a norma, é proibido o esvaziamento desses recipientes 

para o seu reaproveitamento (MOURA, DEODATO, GAMA, 2016). 

Conforme SILVA et al. (2020) a adesão ao uso de equipamentos de proteção 

individual é essencial e de suma importância ao manipular materiais perfurocortantes, 

líquidos corporais, membranas e mucosas, como uma maneira de evitar o acidente, 
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consequentemente, a transmissão e contaminação pelos vírus da hepatite B, hepatite 

C e HIV, entre outros. 

 

4.7 Equipamentos de Proteção Individual e Coletiva, conceitos e 

finalidades 

 

De acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS), os profissionais da 

saúde têm maior chance de exposição a carga viral durante o período de trabalho, 

com isso, apresentam maior risco de desenvolver doenças infecciosas comparados a 

população em geral. Assim, é fundamental o uso de Equipamentos de Proteção 

Individual e Coletiva durante a prestação de assistência aos pacientes (MATTE et al., 

2020). 

A Norma regulamentadora nº 6 (NR-06), do Ministério do Trabalho e 

Previdência descreve que, os Equipamentos de Proteção Individual (EPI) são 

dispositivos ou produtos de uso individual utilizado pelo profissional no sentido da 

proteção de riscos suscetíveis e ameaça a sua saúde e segurança (ROCHA et al., 

2012). 

A adesão aos EPI é fundamental para garantir a saúde e proteção do 

trabalhador, evitando consequências negativas em casos de acidentes de trabalho.  

Além disso, é usado para assegurar que o profissional não seja exposto a qualquer 

doença ocupacional, as quais podem comprometer a capacidade de trabalho e de vida 

dos profissionais (MATTE et al., 2020). 

Para o ambiente de saúde, existem diversos tipos de EPI, cada um com sua 

finalidade e modo de uso, a exemplo as luvas de procedimento, luvas estéreis, 

calçados, botas, botinas, aventais, capas, calças, blusas, óculos de segurança, cintos 

de segurança, máscaras, capacetes, gorros (SOUZA; LEAL; MASCENA, 2021). 

Os Equipamentos de Proteção Coletiva (EPC) são aqueles que protegem, 

simultaneamente, diversos profissionais ou qualquer outra pessoa que esteja 

transitando no ambiente de trabalho.  

Segundo a Norma Regulamentadora nº 6, as Instituições de Saúde são 

obrigadas a fornecer aos trabalhadores gratuitamente EPI com Certificado de 

Aprovação/CA adequados aos riscos, em perfeito estado de conservação e 

funcionamento (ROCHA et al., 2012). 

http://www.saudeevida.com.br/preocupa-com-seguranca-no-trabalho/
http://www.saudeevida.com.br/preocupa-com-seguranca-no-trabalho/
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4 METODOLOGIA 

 

Trata-se de um estudo de revisão narrativa que avaliou a adesão dos 

profissionais de saúde às medidas de biossegurança e os índices de acidentes 

ocupacionais e infecções relacionadas entre esses trabalhadores. Estudos de revisão 

narrativa são publicações com a finalidade de descrever, examinar e discutir o estado 

da arte de um determinado assunto sob ponto de vista ou contextual (MENDES; 

SILVEIRA; GALVÃO, 2008). 

O levantamento bibliográfico foi realizado nos meses de fevereiro a junho de 

2023, e obteve como critérios de inclusão os estudos originais dos últimos cinco anos, 

sobre o tema proposto. Foram excluídos documentos oficiais, relato de experiência, 

capítulo de livros, além dos artigos publicados em mais de uma base de dados, sendo 

considerados como duplicatas e automaticamente excluídos. 

Para o presente estudo, foi realizada busca de publicações em base de dados 

da Biblioteca Virtual da Saúde (BVS), Scientifc Eletronic Library Online (SCIELO), 

Google acadêmico e Bibliografia Brasileira (BDENF) utilizando os seguintes 

Descritores em Ciências da Saúde (DeCS) e/ou palavras-chave: Enfermagem; 

Equipamentos de Proteção Individual; Riscos Ocupacionais; Adesão; Profissionais de 

Saúde; Higienizações das mãos; Perfurocortantes. E para refinar a busca foi inserido 

os operadores booleanos: AND e OR. 

Após a pesquisa nas bases de dados, foi realizado uma seleção dos artigos 

que melhor atendessem à proposta de trabalho, sendo todos artigos completos, 

disponíveis online, publicados na literatura nacional e que condizem com os 

descritores disponibilizados na terminologia em saúde/Descritores de Ciências em 

Saúde (DeCS) e/ou palavras-chave listadas acima. 

O processo de leitura crítica incluiu as etapas de leitura/compreensão, que 

envolveu a leitura preliminar dos artigos de forma rápida e leve para familiarização 

com o conteúdo dos artigos, a leitura compreensiva que ajudou na compreensão de 

termos relacionados ao contexto dos artigos, a leitura analítica que dividiu o conteúdo 

em seções para a compreensão de cada parte dos artigos e a leitura de síntese a qual 

combinou as partes da pesquisa para formar um todo e seleção final dos artigos para 

pesquisa em questão, conforme proposto por LoBiondo-Wood e Haber (2001). 
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Após a leitura e análise criteriosa dos artigos selecionados, os dados foram 

classificados em categorias e os resultados descritos na forma de capítulos para uma 

melhor compreensão. 

Em razão das características propostas no estudo não necessitou ser 

encaminhado ao Comitê de Ética em Pesquisa. 
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5 RESULTADO E DISCUSSÃO 

 

5.1 Caracterização das publicações sobre a adesão dos profissionais de saúde 

às medidas de biossegurança associado ao risco biológico  

 

A partir da busca nas diferentes bases de dados, recrutou-se 14 publicações 

para análise neste estudo, os quais descreveram sobre a adesão dos profissionais de 

saúde às medidas de biossegurança. Ao analisar as publicações foi possível observar 

que elas transcorreram no período entre 2017 a 2022, e que os maiores quantitativos 

de artigos selecionados foram dos anos de 2019 e 2020 com quatro (30%) cada, 

seguidos pelo ano de 2017 com três (20%), ano de 2022 com dois (15%) e o ano de 

2018 com um (5%) deles.  

Quanto ao enfoque dado pelos artigos, foi avaliado que oito (50%) dos artigos 

apresentaram a adesão dos profissionais ao uso dos Equipamentos de Proteção 

Individual, quatro (30%) dos artigos abordaram a adesão dos profissionais à 

higienização das mãos e, por fim, com menor destaque, dois artigos (20%) 

descrevendo acerca do descarte dos perfurocortantes realizados pelos profissionais 

de saúde. 

Destaca-se que a região sudeste foi a de maior número de publicações, 

totalizando sete (60%) dos artigos sobre o tema, seguida da região nordeste com 

quatro (25%) artigos, e a região norte com dois (14%) e região sul com apenas um 

artigo representado 1% das publicações.  

 

5.2 Adesão dos profissionais ao uso dos equipamentos de proteção individual 

 

De acordo com os estudos oito artigos selecionados a adesão ao uso de 

Equipamentos de Proteção Individual são imprescindíveis na ação de biossegurança, 

a qual serve tanto como medida de proteção e segurança à saúde do trabalhador 

quanto à dos pacientes. Essa prática tem como vantagens a diminuição de 

contaminação dos profissionais por fluidos corporais com patógenos e a prevenção 

de potenciais infecções aos pacientes. 

Na região Norte do Ceará em um estudo realizado por Mendes et al. (2019) 

avaliaram a adesão às medidas de precaução padrão pelos profissionais de 
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enfermagem que atuavam nos serviços de urgência e emergência. Nesse estudo, 

identificaram que 68% da equipe de enfermagem usou avental quando foi exposta a 

sangue e secreção corporais, e que 68,2% usaram óculos de proteção e máscara 

descartável diante do risco de contaminação, e 93% deles limparam as superfícies 

após derramamento de sangue. Foi observado, no estudo acima, que houve 

diminuição no tempo de internações e de custos financeiros nas unidades de saúde, 

quando utilizaram equipamentos de proteção durante a realização dos procedimentos.  

Nesse estudo, foi possível também observar o quanto é primordial a adesão às 

PP para a proteção e segurança do profissional. Os autores concluíram que, o uso 

adequado de EPI tem como vantagens a diminuição de contaminação por sangue e 

fluidos corporais, redução de infecções por patógenos de forma significativa e redução 

dos riscos de transmissão de micro-organismos entre profissionais e profissionais-

pacientes (MENDES et al., 2019). 

A partir dos dados extraídos para a presente revisão, foi possível observar que 

o uso do avental e óculos alcançou baixo nível de adesão entre os profissionais em 

comparação a adesão ao uso de luvas e máscaras. Segundo Mendes et al. (2019), a 

não adesão aos equipamentos de proteção individual, muitas vezes, ocorre por 

indisponibilidade de EPI nas unidades, falta de hábito ou dificuldade em usar os 

materiais de proteção (MENDES et al., 2019). 

Outros fatores, também são apontados pelos autores, tais como: dificuldade de 

adaptação dos trabalhadores ao uso de EPI, autoconfiança, alta demanda de 

pacientes, sobrecarga de serviços, falta de informativos nos setores, falta de 

treinamentos e cursos específicos, falta de investimento em educação permanente, 

além de insuficiência na formação acadêmica para tratar das medidas de precaução 

entre os profissionais da saúde (MENDES et al., 2019). 

Em um estudo conduzido por Neto et al. (2022) na região nordeste, em que 

avaliou o uso de equipamentos de proteção individual no enfrentamento à Covid-19 

ficou evidenciado que os profissionais de saúde tinham determinadas dificuldades 

para a adesão de equipamentos de proteção individual. Foi verificado que, quanto ao 

uso de gorro, luva, protetor facial, sapato fechado, óculos e avental, 57,4% dos 

profissionais realizaram procedimentos sem a devida proteção e para 55,7% deles a 

quantidade de equipamentos fornecidos foram insuficientes. De acordo com esse 

estudo, 13,1% dos profissionais contaminaram-se com o vírus da Covid-19, devido a 

diversos fatores como, por exemplo, a reutilização dos EPI e a sua ausência no local 
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de trabalho. Em 80,3% dos casos os trabalhadores reutilizaram os equipamentos de 

proteção na pandemia, mesmo cientes do risco de contaminação. Os autores 

concluíram no estudo que, devido aos fatores apresentados houve aumento de 

contaminação, elevação dos riscos à saúde e desgaste físico e mental dos 

profissionais.  

Nesta revisão ficou constatado que as instituições de saúde precisam buscar 

estratégias de intervenção para estimular a adesão dos profissionais ao uso dos EPI, 

disponibilizar EPI em quantitativo suficiente e de conforto, conscientizar sobre a 

importância das medidas de precaução, e, assim, aprimorar a conduta dos 

profissionais durante a assistência com capacitações e orientações com a finalidade 

de discutir sobre o assunto, esclarecer dúvidas e proporcionar maior interesse dos 

profissionais na adesão às medidas de biossegurança, conforme descrito por Cardoso 

et al. (2020). 

Lourenço et al. (2019) em um estudo epidemiológico que analisou a adesão 

aos Equipamentos de Proteção Individual entre trabalhadores de saúde que sofreram 

acidentes com material biológico, observaram que a baixa adesão ou inadequação na 

utilização dos EPI, poderia estar vinculada tanto a aspectos individuais quanto aos 

relacionados às instituições empregadoras. 

Na mesma direção, Ferreira et al. (2017) verificando os fatores associados e o 

nível de adesão às precauções padrão dos profissionais de enfermagem de um 

hospital de ensino, evidenciaram que a adesão às medidas de precaução padrão não 

teve diferença estatística em relação à categoria e ao tempo de exercício profissional. 

A exemplo, uma pesquisa desenvolvida na região norte do país por Lourenço 

et al. (2019), houve prevalência de 62,5% de inadequação do uso do EPI durante a 

realização dos procedimentos e baixa adesão a eles. No entanto, os fatores inter-

relacionados à baixa adesão aos EPI, os pesquisadores apontaram o perfil pessoal, 

organizacional e estrutural da unidade. Concluíram que, torna-se necessário o 

desenvolvimento de ações para promoção de orientações aos trabalhadores e as 

instituições criarem estratégias para o aumento da adesão as precauções padrão (PP) 

e o enfrentamento das subnotificações dos acidentes de trabalho envolvendo material 

biológico. 

De acordo com Moura et al. (2021), os principais erros cometidos pelos 

profissionais ao usar os EPI estão na sequência da paramentação e desparamentação 
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dos EPI, reutilização inadequada de materiais descartáveis, reutilização de materiais 

utilizados para desinfecção e no tempo de validação dos EPI. 

Isso pode ser justificado pela insuficiência e inadequação de conhecimento dos 

profissionais para promover a adesão correta dos EPI. Assim, podendo atrair 

consequências negativas como integridade física comprometida e colocar em risco 

tanto o profissional quanto o paciente ao realizar um cuidado não seguro (MOURA et 

al., 2021). 

Em um estudo realizado por Corrêa et al. (2017) que analisou os fatores 

associados e a frequência de adesão ao uso de EPI por profissionais de saúde que 

sofreram acidentes ocupacionais com material biológico no estado do Maranhão, 

evidenciou que a frequência de utilização de EPI foi de 41% entre os profissionais com 

exposição percutânea por não utilizarem EPI e pelo descarte inadequado de perfuro 

cortantes. 

Em um estudo transversal, realizado por Sousa et al. (2020), que avaliaram 

adesão ao uso dos equipamentos de proteção individual pela equipe de enfermagem 

evidenciaram que todos os participantes da pesquisa (100%) afirmaram fazer o uso 

de luvas, máscara, capote, e a remoção das luvas logo após o contato com o paciente. 

No entanto, relataram que usavam o avental somente em situações de risco de 

respingos com material biológico. Todavia, houve participantes que relatou não usar 

em 20% dos casos. Vale destacar que, cerca de 20% dos participantes da pesquisa 

não usavam EPI para preparação de medicamentos, uma prática que expunham todos 

os profissionais ao risco de contaminação no ambiente de trabalho. 

Na região Sudeste Porto e Marziale (2020), avaliaram a adesão às precauções 

padrão entre os trabalhadores de enfermagem e identificaram que, o conhecimento 

dos profissionais sobre as PP variou de aproximadamente 6% a 99% e a adesão de 

36% a 95%. Entretanto, constataram baixa adesão ao uso adequado de EPI, 

encapamento de agulhas usadas, além da baixa frequência de higienização de mãos 

antes e após procedimentos e pós-exposição a material biológico. Concluíram, nesse 

estudo, que os maiores déficit estão associados ao desconhecimento sobre as 

finalidades e objetivos das precauções-padrão.  

Floriano et al. (2019) identificaram uma taxa de cumprimento às PP de 65%, 

que ainda foi considerada abaixo do esperado pelos pesquisadores. Concluíram que 

é extremamente importante a adesão dos profissionais de saúde aos equipamentos 
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de proteção individual, no sentido de prevenir agravos à saúde dos trabalhadores e 

dos pacientes sob os seus cuidados.  

 

5.3 Adesão dos profissionais de saúde à higienização das mãos no ambiente de 

saúde 

 

Análise dos artigos selecionados para o estudo, no que se refere a adesão dos 

profissionais às higienizações das mãos. Em um estudo transversal realizado na 

região Sudeste, por Silva et al. (2018), que avaliaram a adesão da prática de 

higienização das mãos pelos profissionais de saúde ficou evidenciado que a equipe 

de enfermagem foi a categoria que mais realizou a técnica de HM antes e após o 

contato com o paciente, utilizando a técnica correta. Enquanto, a categoria médica foi 

a que menos realizou essa prática. A ação positiva de HM após o contato com o 

paciente foi observada na categoria enfermeiro com 95,7% das oportunidades, 

enquanto a categoria médica realizou 66,7%. Ao analisar a técnica de HM por 

categoria, os enfermeiros realizaram a técnica correta da HM antes e após o contato, 

respectivamente, 43,5% e 56,5%, enquanto a categoria médica higienizou as mãos 

após o contato com o paciente somente em 33,3% das oportunidades. 

Em outro estudo realizado por Paula et al. (2020) na região sudeste do país, 

em que foi realizado diagnóstico situacional do comportamento de profissionais de 

saúde quanto às práticas de HM em setores de alta complexidade, verificaram que a 

equipe médica obteve chance 39,44% menor que a equipe de enfermagem para a 

HM, enquanto os outros, tiveram chance de 30,62% menor quando comparada à 

equipe da enfermagem. Vale destacar que, conforme os 5 momentos da HM, o 

momento “após o contato com o paciente” foi mais relevante e sido realizado pelos 

profissionais em relação “antes do contato com o paciente”.  

Paula et al., (2020) descrevem no seu artigo que, a deficiência associada à 

adesão HM não ocorre somente por ausência do conhecimento da técnica de HM e 

indicações, mas também por desvalorização da cultura de segurança, falta de 

preocupação em adquirir ou transmitir infecções e entender que essa ação visa à 

redução de infecções e proteção dos profissionais. 

Estudos realizados na região sudeste e sul realizado por Alvim et al. (2019) e 

Grejo et al. (2022), respectivamente, mesmo em momentos diferentes, avaliaram as 

práticas de higienização das mãos de unidades de terapia intensiva de hospitais 
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privados. Os estudos apontaram para a necessidade de os profissionais de saúde 

compreenderem a extrema importância da adesão a higienização das mãos para a 

diminuição das Infecções Relacionadas a Assistência à Saúde, contaminação e 

transmissão de micro-organismos. Foi evidenciado uma taxa às práticas de HM maior 

entre enfermeiros e fisioterapeutas, respectivamente, 46% e 45%, e os técnicos de 

enfermagem 34%, no estudo realizado por Alvim et al. (2019). 

Portanto, acredita-se que as medidas de intervenções são imprescindíveis para 

aprimorar a prática de HM nos hospitais e o quanto é necessária a sensibilização dos 

profissionais por meio de intervenções educativas, visando promover aumento de 

higiene das mãos de forma rotineira nas instituições. Sobretudo, promover programas 

de educação permanente voltados para melhoria das condições de trabalho, como 

bem discutido nos estudos conduzidos por Alvim et al. (2019) e Grejo et al. (2022). 

 

5.4 Descarte dos perfurocortantes realizados pelos profissionais de saúde 

 

Nas publicações avaliadas nesse estudo, alguns autores descreveram os 

modos de descarte dos perfuro cortantes realizados pelos profissionais de saúde. Em 

um estudo realizado por Lapa et al. (2017), na região sudeste do país, avaliaram os 

fatores que expunham os trabalhadores de enfermagem de uma UTI aos acidentes 

por perfuro cortantes durante a manipulação e descarte. Nesse estudo, foi identificado 

que, os anos de 2008 e 2009 apresentaram maiores registros de acidentes por 

materiais perfuro cortantes, sendo que os enfermeiros foram os profissionais que mais 

se acidentaram com 49% das notificações, seguidos pelos auxiliares de enfermagem 

com 28% e os técnicos de enfermagem com 23% dos registros de acidentes. Quanto 

ao tipo de procedimento, 79% dos trabalhadores tiveram contato direto com o paciente 

no momento do acidente e 18% tiveram contato indireto. No estudo, ficou evidenciado 

que o material mais envolvido nos acidentes foi a agulha. 

Os autores destacaram que a prática de punção venosa periférica foi um dos 

principais procedimentos que ocasionam acidentes entre os profissionais da 

enfermagem, devido ao reencape de agulhas, descarte inadequado e ausência ou uso 

inadequado de EPI. Quanto ao item descarte do inadequado, a maioria das 

instituições de saúde apresentaram como deficiência o armazenamento interno e 

externo dos resíduos perfurocortantes (LAPA et al., 2017). 
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Lapa et al. (2017) e Silva et al. (2020) demonstram na sua pesquisa, que a 

agulha foi o principal material envolvido nos acidentes com exposição percutânea. 

Isso, devido a maioria dos acidentes ocorrer durante a administração de 

medicamentos endovenosos, seguida pelo descarte inadequado dos perfuro cortantes 

e o reencape de agulhas. 

Silva et al., (2020), abordaram em seu estudo que a grande demanda das 

atribuições da equipe de enfermagem, a falta de conhecimento e habilidade técnica 

para desenvolver um procedimento, a sobrecarga de tarefas pelo excesso de 

pacientes e a falta de uso de equipamentos de proteção individual podem ser 

circunstâncias dos acidentes de trabalho com material biológico. Fato que possibilita 

a transmissão de patógeno pelo sangue, tais como os vírus da hepatite B e C e HIV. 

 Lapa et al. (2017), afirmam em seu estudo que, apesar da maioria dos 

profissionais utilizarem EPI no momento do acidente é necessário, ainda, que todos 

adotem, rotineiramente, uso correto dos EPI, manutenção da sua limpeza e 

conservação, especialmente respeitar as medidas de biossegurança para o manuseio 

de materiais perfuro cortantes, assim como no momento do seu descarte. Dessa 

forma, os profissionais e pacientes ficarão mais seguros. 

De acordo com os estudos de Lapa et al. (2017) e Silva et al. (2020), a 

segregação de resíduos é a etapa mais importante na segurança do trabalhador, pois 

o profissional ao realizar o descarte correto irá proporcionar um destino seguro, de 

forma eficiente, visando à proteção dos profissionais que realizam o seu manejo, a 

preservação da saúde pública, dos recursos naturais e do meio ambiente.  

Em um estudo transversal realizado por Silva, Marques e Rodrigues (2020) foi 

evidenciado que 98,33% dos profissionais de saúde não receberam instruções sobre 

o manejo de resíduos, e 95,56% alegaram não existir um programa de educação 

nessa temática. Portanto, no estudo foi possível observar que os profissionais têm o 

conhecimento sobre o descarte dos resíduos gerados do seu processo de trabalho, 

porém o manejo e descarte são realizados de maneira incorreta. Fato que chamou 

atenção dos autores, uma vez que, a contradição entre o conhecimento e ação não 

correspondia à prática segura para os profissionais de saúde.  

A exposição ocupacional a fluidos biológicos em acidentes com perfuro 

cortantes na equipe de enfermagem é considerada alta. Isso, devido a fatores 

inerentes às condições de trabalho desses profissionais e posturas de riscos, tais 

como: o descarte inadequado de materiais perfuro cortantes e o reencape de agulhas, 
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ocorrências que contribui para o aumento de acidentes no ambiente hospitalar 

(ARAGÃO et al., 2019).  

Portanto, foi possível observar na maioria dos estudos, que o reencape de 

agulhas é, ainda, uma ação frequentemente realizada pelos profissionais de saúde, 

tanto que, no estudo de Lapa et al., 2017, os enfermeiros foram os profissionais que 

mais se acidentaram realizando essa prática, com 49 dos casos. 

Conforme a Norma Regulamentadora nº 32, instituída de 2005, são vedados 

os reencape e a desconexão manual de agulhas e os profissionais que utilizarem 

objetos perfuro cortantes devem ser responsáveis pelo seu descarte no local correto 

(BRASIL, 2005). Assim, destaca-se a importância da conscientização e auto 

responsabilização do profissional na adesão às medidas de prevenção mais efetiva 

na assistência à saúde, para a redução de riscos ocupacionais e empoderamento aos 

profissionais da saúde durante a prestação de serviços no âmbito hospitalar. 

Contudo, autores afirmam que, mesmo os profissionais de saúde entendendo 

a necessidade da adesão ao uso dos EPI para a sua segurança, a adesão à 

higienização das mãos e o descarte correto dos perfuro cortantes não são valorizados 

por eles. Em uma pesquisa realizada por Silva et al. (2018), ficou evidenciado que a 

equipe de enfermagem foi a categoria que mais realizou a técnica de HM em relação 

as demais categorias, porém verificou-se baixa adesão quando relacionada à técnica 

correta e adequada. 

A NR 32, ressalta que os profissionais da saúde precisam obter treinamentos 

continuados e capacitação antes mesmo de iniciar as suas atividades, realizadas e 

planejadas por profissionais habilitados e com conhecimentos dos riscos oferecidos 

por cada setor de trabalho. Em vista disso, a norma sugere, que informações 

associadas as medidas de prevenção de acidentes, riscos ocupacionais, rotina de 

trabalho e doenças relacionadas ao trabalho sejam transmitidas a todos os 

profissionais de saúde que tenham a probabilidade da exposição ocupacional 

(BRASIL, 2005). 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A ausência de adesão as medidas de biossegurança continuam ocorrendo de 

forma frequente, mesmo com a implantação de protocolos, normas, legislações 

específicas no país voltadas para segurança do trabalhador nos serviços de saúde. 

Visto que, foi observado na maioria das publicações analisadas, neste estudo, baixa 

adesão às medidas de proteção individual e prevenção de riscos ocupacionais pelos 

profissionais de saúde nas Instituições de Saúde do Brasil. 

Na maioria das publicações, ficou evidenciado que, por mais que existam 

normas de segurança do trabalho nas unidades de saúde, os acidentes com material 

biológico continuam acontecendo, configurando um sério problema de saúde pública 

no país.  

A maioria dos estudos avaliados, nessa revisão, apontou para a intensificação 

da prática e adesão de HM com técnica correta, incentivos na adesão aos 

equipamentos de proteção individual e maiores investimentos na adequação do modo 

de uso e descarte dos perfurocortantes. Essas medidas têm a finalidade de 

sensibilizá-los para ações mais seguras e de qualidade no ambiente de trabalho.  

Medidas educativas e de modo continuado são necessários, uma vez que pode 

promover um ambiente mais seguro aos trabalhadores. Essas devem ser realizadas 

de forma rotineira no ambiente de trabalho, além da implantação de programas, 

voltados para melhoria das condições e saúde desses trabalhadores. 

Diante dos dados coletados, para esse estudo, pode-se inferir que, mesmo com 

a implantação da Norma Regulamentadora nº 32 em 2005, voltada exclusivamente 

para os profissionais de saúde, ainda se percebe a ocorrência de muitos acidentes de 

trabalho.  Esses acidentes, geralmente, estão associados a não adesão as medidas 

preventivas, o que pode acarretar graves consequências para os profissionais de 

saúde. 

Desse modo, é necessário maior investigação na prática para detectar os 

fatores que impedem a adesão a Norma NR 32 no país. Contudo, há necessidade de 

maiores investimentos em educação continuada e permanente para os profissionais 

da saúde e maior abordagem no cumprimento da norma vigente para redução dos 

acidentes de trabalho. 
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Espera-se que este estudo contribua para a sensibilização dos profissionais e 

discentes da área da saúde, quanto a necessidade e importância de adesão dos 

profissionais às medidas de biossegurança, sobretudo, na adesão ao uso dos 

equipamentos de proteção individual, adesão à higienização das mãos no ambiente 

de saúde e descarte adequado dos perfurocortantes, a fim de reduzir o risco de 

contaminação e disseminação de doenças. 
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